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EMENTA: ICMS -EMITIR DOCUMENTAÇÃO FISCAL INIDÔNEA.
Ação fiscal que denuncia emissão de Nota Fiscal Elelrônica - NF-c, sem autoriz~ç;io de
uso, em conformidade com o Th::creton" 31.534/2014. Feilo fiscal PROCEDENTE.
Decisão com base nos artigos 131, todo do Decreto nO24569/97. responsabilidade
prevista no artigo 16, inciso m, da Lei nO12.670/96, Penalidade prevista no arligo 123,
inciso m, alínea "a", da Lei nO12.670/97, alterado pela Lei n" 13.41812003.
Autuado revel.

JULGAMENTO N°: 1366/15

RELATÓRIO:

O autuante relata na peça inici~l: "Entrega de mercadoria acomp~nh~da por
Nota Fiscal inidônea. O contribuinte informou nos arquivos do SPED Fiscal NOlas
Fiscais Eletrônicas, modelo 55, sem o correspondente Protocolo de Autorização d~
Secretari~ d~ Fazenda do Estado do Ceará, constando como inexistentes tanto no
ambiente nacional como no endercço eletrônico da SEFAZ autorizadora, condição
8ul1cientepara refutar a validade e considerá-las inidôneas. Ver inf. eomp."

Após apomar os dispositivos legais inrringidos, o autuante aplicou a
penalidade que se encontra previst~ no artigo 121, inciso 11I,alínea "a" da nOLei nO
12.670/96, al!cradopela Lei nO13.4J8/2003.

Foi anexada aos autos a seguinte doeument~ção; Infonnação Complementar,
Mandado de Ação Fiscal n" 2014.12175, Termo <Je Início de Fiscalização n°
20J4.12956, Termo de Intimação nO2014.17061, Tenno de Cooclusão de Fiscalização
n° 2014.28273, Cópia do Aviso de Recebimento - AR (Auto de Infração), ReJ~tórioda~
Notas Piscais Eletrônicas Escrituradas no SPED sem o XML (anexo T.!. 2014.l7061),

1/(,



Processo n' 114095(2014
Julgamenton' \3G6/15

Consulta Sistema Cadastro de Contribuintes do ICMS (Coosulta Contribuinte -
informações Extras), Documento da Empresa autuada, CD, Protocolo de Entrega de
Documentos, Consulta Sistema Controle d Ação Fiscal (Consulta Documentos do
ProtocoloO Protocolo de Entrega de AI!Documentos nO2014.12806 e Cópia do Aviso de
Recebimento - AR (Autos de Infrações).

Nas Informações Complementares, o autuante ratific~ o feito fiscal
esclarecendo que foi constado que o contribuinte reportado informou nos arquivos do
SPED Fiscal, Notas Fiscais Eletrônicas, modelo 55, sem o corresponde protocolo de
autorização da SEFAZlCE.

Informa os procedimentos adotados c a metodologia aplicada ao trabalho.

Decorrido o prazo legal para pagamento/apresentação de defesa, sem que o
~utuado se manifestasse, foi o mesmo declarado revel.

ÉORELATÓRIO.

FUNDAMENTAÇÃO:

A matéria que nos é colocada a exame, diz respeito a emissão de Notas
Fiscal Eletrônicas sem a devida autorização da SEFAZlCE, no exercício de 2012, no
montante de R$ 26.506,48.

Preliminarmente, faz-se necessário ressaltar que o contribuinte entrou com
sua defesa intempestivamente no dia 18 de maio de 2015, e por força do disposto no li
2", do artigo 72, da Lei n° 15.614 de 2014, a referida defesa não seriÍ apreciada, por não
ter legitimidade.

Com base no Princípio da Admini~tração Pública de Veracidade e de
legalidade dos atos do Fisco, no qual se presume de forma relativa que, até que prove o
contrário, os atos praticado~ pelo agente público sejam verdadeiros e praticados com
observância aos preceitos legais, ocorre a inversão do ônus da prova, onde caberia ao
impugnante vir ao~ autos, em grau de recurso, apresentar documentação capaz de
indicar eventuais equívocos cometidos pelo agente do Fisco capazes de ilidir a ação
fiscal, conforme preceitua o artigo 80, inciso IV do Decreto nO25.468/99, o que não se
verificou no caso em epígrafe.

Nota-se que não foi ferido o princípio da ampla defesa e do contraditório,
vez que o autuado teve conhecimento ampla do desfecho da ação fiscal, através da
ciência no Auto de Infração ora em questão.

Devo tomar ciência de que a sanção vIsa a preservação da ordem, a
tranquilidade da sociedade, a reparação do dano e, em especial no que tange ao Direito
Tributário, compelir o contribuinte a trazer ~ua participação para que as ncce~sidades
públicas sejam satisfeitas.
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No Direito Tributário o caráter social das sanções ganha uma qualidade
peculiar, visto que o ato ilícito que deu origem à imposição da penalidade propaga seus
efeito~ de modo difu~o, ou seja tem relevância para a toda a coletividade, visto que, o
~timo do lançamento de um tributo conslitui não só a geratriz da obrigaçijo tributária,
mas também a transfiguração de seu objeto; se antes ele con~tituía parte de patrimônio
privado, agora ele ingressou (potencialmente) no erário - é erédito público. O iuteresse
púhlico deve, portanto, prevalecer sobre o privado.

Logo, o ponto controverso do processo, refere-se ao ônus da prova, que no
Direito Tributário, pertence a quem alegou o fato, então, quem tem de apresentar essas
provas é quem enunciou o fato jurídico trihutário, o que, no caso do lançamento
tributário, faz com que o agente do Fi~co indique a~ provas que fundamentam o fato
enunciado, e o contribuinte deve oferecer os elementos que juridicamente desconstítuam
o lançamento.

Lembro, a propósito, de que no Processo Administrativo Tributário a prova
documental é a de maior importância e por sua feição peculiar há a predominância da
mesma em tal área. Os documentos representam, assim, o primordial meio de
determinação do hll1çamento.

Assim, que Moacyr Amaral Santos na acepção de prova conceitua
"documento como a coisa representativa de um fato e destinada a fixá-lo de modo
pennancnte c idôneo, reproduzindo-o em juízo".

É a "demon~traçiio da exi~tência ou da veracidade daquilo que se alega
eomo fundamento do direito que se defende ou que se contesta". (Plácido e Silva).

José de Albuquerque Rocha em sua conhecida obra Teoria Geral do
Proces~o, 4" edição, fls. 271, ensina que "Prova em sentido amplo é a verificação da
verdade das afirmações das partes formuladas no processo, feita através dos meio~ de
prova existentes nos autos, a fim de formar a convicção do julgador".

Num primeiro momento há de se pensar que o ato da auluada não causou
prejuízo ao Fisco. No entanto, num segundo momento, este ato pode ser muito danoso
ao Estado.

No caso em tela, a lavratura do Auto de Infração tcve por fundamento a
constatação feita pelo agente fiscal de que a emprcsa F. Oueiroz Comercial de
Alimentos Uda., emitiu Notas Fiscal Eletrônicas - NF-c, sem autorização conforme
levantamento fls. 11 a 14.

No caso em questão, as mercadorias entregues acompanhadas com
documento~ fiscais inexistentes configuram uma situaçâo fiscal irregular, não restando
ao agente do Fisco outra alternativa senão lavrar o competente Auto de Infração.Éo que
impõe os artigos 1129e 830 do Decreto 24569/97, senâo vejamos:
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o Ajuste $INIEF nO 07/2005, institui a Nota Fiscal Eletrônica e o
Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica, poi~ a empresa era obrigada a emitir
NFe conforme o Decreto n" 31.534/2014, estabelece a obrigatoriedade da emissao da
nota fiscal eletrônica para os contribuintes que indica, e altera o decreto nO 24569, de
31 de julho de 1997, que consolida e regulamenta a legislação do ICMS.

No caso em questão, as mercadorias entregues desacompanhadas de
documento fiscal configuram uma situação fiscal irregular, não restando ao agente do
Fisco outra alternativa senão lavrar o competente Auto de Infração. É o que impõe os
artigos 829 e 830 do Decreto 24.569/97, senão vejamos:

"Art. 829. Enlende-w p()r mercadoria em situação
fiscal irregular aquela que, depositada ou em
trânsito for encontrada dcsacompanhada de
documentação fiscol própria ou acoberte o trânsito
de mercadoria para contribuinte não identificado
ou excluído do CGF ou ainda .\"end"esta inidônea.
naj"rmadoart.131. "

"Art. 830 - Sempre que for encontrada mercadoria
em situação irre~ular. na j;'rma como define o
artigo anterior. deverá o ugente do Fi.fCO proceder,
de imediuto, à /uvrQturu do Auto de Infruçilo com
retenção de mercadoria" (grifo nosso)

É verdade que o artigo 131 do Decreto nn 24.569197. manda considerar
inidôneo o documento que "omita indicações que impossibilitem a perfeita identificação
da operação ou prestação" ou ainda, "contenha declarações inexatas ou que não
guardem compatibilidade com a operação ou pres13ção efetivamente realizada".
entretanto, a nota fiscal aqui apresentada preenche os requisitos de validade e eficácia,
servindo para acobertar as mercadorias ncla consignadas. senão vejamos:

A autuação se deu sob os auspfcios da legislação vigente no Estado do Ceará
que, pela regra de competência constitucional, tem capacidade para arrecadar, fiscalizar
e exigir o cumprimento das obrigações tributárias (principal e acessórias) de fatos
geradores ocorridos dentro de suas fronteiras, notadamente quando sendo o Estado
destinatário das mercadorias.

Da onde conclui-se que a responsabilidade tributária que incide sobre a
empresa autuada foi atribulda por lei especifica, de acordo com o CTN, através da Lei nO
12.670196, posteriormente regulamentada pelo Dee. 24.569/97.
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No que tange à responsabilidade imputada a empresa F QUEIROZ
COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. - CCF: 06.364.075_9, a mesma decorre do
artigo 16, inciso m, da Lei nU 12.670/96 (alterada pela Lei nO 13.418120(3), a seguir
reproduzido:.

"Art. 16- Silo responsáveis pelo par;omenlo do
[O,IS

(... )

lU - o remetenle, o destinatário, o depositário ou
qualquer possuidor 011 de/enlor de mercadoria ou
bem desacompanhados de documento fiscal, ou
acompanhados de documenlo,j' jism/ inidôneo 011
sem o selo fiscal de trânsito;

Diante de todo exposto fica caracterizado o cometimento do ilícito que lhe é
imputado, tornando-se o interessado sujeito à penalidade descrita no artigo 123, inciso
m, alinea "a", da Lei n" 12.670/96, alterado pela Lei n" 13.418/2003, e não os
di,positivos reclamados pela impugnante.

"Art. 123 As infrações à legislação do lCMS
~.ujeitam o infrator às seguintes penalidades, sem
prejuízo do pagamento do impo;.to, quando for o
caso:

( ... )

III relativamente à documenlação e à
escrituração:

(--- )

a) entregar, remeter. transportar, receber. estoear
ou depo~.Í/ar mercadorias. prestar Ou utilizar
serviço.1 sem documenlaçiio fiscal ou sendo esta
inidônea: multa equivalente a 30% (trinla por
cento) do valor da operação ou da preslaçiJo:"

Dessa forma, agiu acertadamente o agente do Fisco quanto da autuaçiio.
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DECiSÃO:

Diante do exposto, julgamos PROCEDENTE a presente ação, intimando a
empresa autuada a recolher aos cofres do estado, a importância de R$ 7.951,94 (sete
mil, novecentos e cinquenla e um reais e noventa e quatro centavos), com os devidos
acréscimos legais, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência dessa decisão, ou em
prazo idêntico, interpor recurso ao conselho de recursos tributários, na forma da
legislação processual vigente.

DEMONSTRATIVO

BASE DE CÁLCULO: R$ 26.506,48

MULTA. R$ 7.951,94
TOTAL : R$ 7.951,94

Célula de Julgamento de Primeira Instância
Fortaleza, 26 de maio de 2015.

VES PINHEIRO
istralh'o- Trihutário
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